Comarca da Capital – 6ª Vara Empresarial
Juiz: Ricardo Lafayette Campos
Processo nº 0083379-50.2008.8.19.0001 (2008.001.082166-6)
Vistos, etc. Trata-se de HABILITAÇÃO DE CRÉDITO proposta com base no art. 98 da L.F. e sua correspondência ao artigo 9º da N.L.F. por BANCO RURAL S/A em face da MASSA FALIDA DE M C RIO 2001 LOGISTICA TRANSPORTES LTDA, acompanhada dos documentos de fls. 04/23. Certidão cartorária às fls. 24, noticiando que a quebra da Falida ocorreu em 30/10/07. Às fls. 25, certidão de que o Falido e Interessados não se manifestaram nos autos. Cálculos do Contador às fls. 83/84, apresentando o crédito no valor de R$ 1.126.705,16 como verdadeiro. Às fls. 88/95, o habilitante impugnou o valor supra e anexou aos autos parecer de seu Assistente Técnico. Às fls. 100/101, o perito contador requereu esclarecimentos ao assistente técnico do habilitante sobre prováveis amortizações. Às fls. 107/153, o autor apresentou os esclarecimentos requeridos. Às fls. 203/204, novos cálculos realizados, retificando o crédito do habilitante para R$ 1.108.733,78(hum milhão, cento e oito mil, setecentos e trinta e três reais e setenta e oito centavos), valor este novamente impugnado pelo habilitante às fls. 207/217. Às fls. 241everso, o Síndico e o Ministério Público opinaram respectivamente pela inclusão do crédito do Habilitante no passivo da massa na categoria de QUIROGRAFRÁRIO pelo valor apurado nos cálculos de fls. 203/204. Relatados, decido. O crédito do Habilitante está comprovado pelos documentos acostados, inexistindo vício ou irregularidade. Assim, regularmente observadas as formalidades processuais e cumpridas as diligências, o Síndico e o Ministério Público opinaram favoravelmente ao pedido, consoante respectivas manifestações de fls. 241everso. Ante ao exposto, julgo procedente o pedido, determinando a inclusão do nome da Habilitante, BANCO RURAL S/A, no Quadro Geral de Credores, na categoria quirografária, no valor de R$ 1.108.733,78 (Hum milhão, cento e oito mil, setecentos e trinta e três reais e setenta e oito reais), sujeito à atualização até a data do efetivo pagamento. Custas ex lege. Ao Síndico para ciência e anotação para fins de elaboração do Quadro Geral de Credores. Intime-se o Ministério Público. P.R.I. Transitada em julgado, cumpridas as formalidades legais e devidamente anotada pelo Síndico, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 06.02.2014.
